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DECISÃO MONOCRÁTICA

CIVIL.  AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO JURÍDICO C/C
REINTEGRAÇÃO  DE  POSSE.  ESCRITURA  DE
COMPRA  E  VENDA.  ALEGAÇÃO  DE  DOLO  E
SIMULAÇÃO.  IMPROCEDÊNCIA  DOS  PEDIDOS.
APELAÇÃO  CÍVEL.  AUSÊNCIA  DE  PROVA
ROBUSTA  DA  CONFIGURAÇÃO  DO  DOLO.
PROVAS  DE  QUE  A AUTORA,  HOJE,  FALECIDA
TINHA PLENA CONSCIÊNCIA PARA REALIZAR O
ATO  IMPUGNADO.  DESCUMPRIMENTO  DO  ART.
333, I,  DO CPC. SIMULAÇÃO. ATO LAVRADO EM
1998.  APLICAÇÃO  DO  CÓDIGO  CIVIL  DE  1916.
INTELIGÊNCIA DO  ART.  104,  DO  MENCIONADO
DIPLOMA  LEGAL.  IMPOSSIBILIDADE  DA  PARTE
CONTRAENTE ALEGAR TAL VÍCIO. MANUTENÇÃO
DO  DISPOSITIVO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

-   Conforme o disposto no art. 333, I, do Código de
Processo Civil, o ônus da prova do fato constitutivo
do  direito  perseguido  incumbe  ao  polo  ativo.  Não
restando  suficientemente  demonstrado  o  dolo
afirmado  na  inicial,  não  há  como  prosperar  a
pretensão autoral, mormente quando existem provas
de que a parte promovente, hoje, falecida, tinha plena
lucidez para firmar o ato impugnado.

-  Tendo  a  Escritura  Pública  objeto  do  litígio  sido
firmada em 1998, deve ser aplicado o Código Civil de
1916 para analisar questões sobre sua validade.
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- Nos termos do art. 104, do citado normativo, o ato
simulatório não poderá ser alegado ou requerido por
um contraente em face do outro ou de terceiros. 

VISTOS, etc.

Acidália  de  Sousa  Arnaud  ajuizou  ação  anulatória  de  ato
jurídico c/c reintegração de posse em face de Francisco Marreiro Herculano,
alegando que o promovido, seu sobrinho, a fez assinar uma Escritura Pública
de Compra e Venda relativa a imóvel de sua propriedade, sob o argumento de
que se tratava de um testamento.

Assevera que o ato jurídico impugnado não foi lido e que só
veio perceber a situação quando as pessoas passaram a reconhecer o réu
como  proprietário  do  bem,  o  que  a  fez  se  dirigir  ao  Cartório  e  tomar
conhecimento  de  que  vendeu  a  propriedade  pela  módica  quantia  de
R$ 3.000,00 (três mil reais) consignada na escritura, a qual sequer recebeu.

Em razão disso, afirmou que o réu agiu com dolo, motivo pelo
qual requereu a anulação do negócio jurídico, bem como a reintegração de
posse do imóvel.

Citado,  o  promovido  apresentou  contestação,  afirmando,  em
suma, que a autora assinou a escritura de compra e venda detendo plena
consciência de que estava realizando aquele ato.

Durante o trâmite processual, a promovente veio a falecer,
sendo substituída pela herdeira Albanete Almira de Lira.

Após  a  fase  instrutória,  a  MM.  Magistrada  a  quo prolatou
sentença  pela  improcedência  dos  pedidos,  sob  o  fundamento  de  que
inexistem quaisquer dos vícios alegados ao longo do processo.

Irresignada,  a  demandante  interpôs  recurso  apelatório,
afirmando que o Titular da Serventia Extrajudicial responsável pela lavratura
da escritura  não exigiu  documento  médico atestando a capacidade do  de
cujus,  além de ter reconhecido, em seu depoimento, a configuração de ato
simulado.

Repisa,  ainda,  a  argumentação  apresentada  na  exordial,
acrescentando que suas testemunhas foram imparciais, até porque não foram
contraditadas no momento oportuno.

Intimado, o promovido apresentou contrarrazões rechaçando a
tese recursal e requerendo a manutenção do decisum.

Nesta instância, o Parquet Estadual opinou pelo desprovimento
do recurso apelatório.

É o relatório. 
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DECIDO.

Conforme  relatado,  a  falecida  autora,  substituída  pela  ora
recorrente, aponta dois vícios na elaboração da Escritura Pública de Compra
e Venda do imóvel sob litígio: o dolo e a simulação.

No primeiro (dolo), alega a promovente que o réu induziu-a  a
assinar a Escritura sob a falsa afirmação de que se tratava de um testamento
transferindo-lhe o bem acaso cuidasse dela até a morte. 

Analisando a tese autoral  supra, aliada a prova acostada ao
caderno processual, penso que a sentença não merece retoque, eis que, de
fato, inexiste prova contundente que configure o dolo.

Com  efeito,  primordialmente,  vislumbra-se  que,  antes  da
compra e venda datada de 21/09/1998 (fls. 08/09), a falecida escriturou outro
negócio  jurídico  com o  promovido/apelado em 21/05/1998,  que tratava  do
arrendamento do bem ora litigado (fls. 26/28), tendo esse ato cartorário sido
impugnado por meio de uma primeira ação anulatória, ajuizada diretamente
pela herdeira/apelante, porém, extinta por ilegitimidade ativa.

Durante o  trâmite daquele processo,  a finada,  que atuou no
polo passivo com o recorrido, tanto em seu depoimento (fls. 85/86), quanto
em perícia médica (fls. 94/95), demonstrou ter plena lucidez para a realização
de atos jurídicos, sendo importante salientar que tais diligências processuais
foram realizadas em 1999, ou seja, após a formalização da compra e venda. 

Por outro lado, ressalta-se que, no mesmo dia da escrituração,
foi  realizado  outro  ato  jurídico  na  Serventia  Extrajudicial,  referente  à
revogação de um testamento celebrado em favor da herdeira/apelante (fl. 10),
documento que, em nenhum momento, foi rechaçado em vida pelo de cujus.
Pelo contrário, essa revogação fora devidamente confirmada na primeira ação
declaratória, especificamente no já comentado depoimento de fls. 85/86. 

Ora, o fato de a demandante ter ido à Serventia Extrajudicial
realizar dois atos jurídicos no mesmo dia e ratificar a veracidade de um deles,
confirma, no meu sentir, sua plena consciência naquele instante, causando
relevantes dúvidas sobre a existência do vício de consentimento sob enfoque.

Diante desse panorama, em que pese o arcabouço probatório
trazido  pelo  polo  ativo,  entendo  que  o  dolo  não  restou  suficientemente
caracterizado, mormente quando se observa que os fatos acima delineados,
demonstrado por documentos, apontam para o conhecimento dos termos
do negócio jurídico que se pretende anular.

Se faz imprescindível ainda acrescentar que, no meu sentir, o
testemunho com maior valor probante foi do Titular da Serventia Extrajudicial
responsável  pela  lavratura  do  ato  atacado,  já  que  vivenciou  todo  o
procedimento ocorrido.  Este,  à  fl.  487,  atestou  a  já constatada lucidez  da
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promovente  e  a  leitura  do  documento  impugnado,  o  que corrobora,  ainda
mais, a tese de defesa.

Em verdade, como bem apontou a Sentenciante,  tudo indica
que a Sra. Acidália  “veio arrepender-se do negócio posteriormente, por
motivos  incertos,  tendo  em  vista  que  4  (quatro)  anos  depois  de
celebrado […] ajuizou a presente ação anulatória de ato jurídico, sob a
alegação  de  dolo  do  promovido,  que  não  resta  suficientemente
comprovado.” (fl. 521) 

Assim,  creio  que a parte  insurgente não se desincumbiu do
ônus de provar os fatos constitutivos do direito perseguido (art.  333,  I,  do
CPC), motivo pelo qual deve ser mantida a sentença de primeiro grau no que
diz respeito ao dolo. Nesse sentido:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ANULATÓRIA.  NEGÓCIO
JURÍDICO PERFEITO. AUSÊNCIA DE OFENSA AOS ARTS.
166  E  171  DO  CÓDIGO  CIVIL.  COMPROVAÇÃO.  PARTE
AUTORA/APELANTE  QUE  NÃO  PROVOU  OS  FATOS
CONSTITUTIVOS DO SEU DIREITO. CLARA VIOLAÇÃO AO
ART.  333,  INCISO  I  DO  CPC.  DESPROVIMENTO.  Tendo  o
negócio jurídico sido efetivado perante cartório competente, e
obedecidas  todas  as  formalidades  legais  pertinentes,
inexistindo, portanto, qualquer dos vícios elencados nos artigos
166 e 171, ambos do Código Civil,  não procede recurso que
objetiva  anular  transação  perfeita  e  acabada.  Cabe  à  parte
autora, ao mover ação judicial, provar os fatos constitutivos do
seu direito, na forma expressa do artigo 333, inciso I do CPC,
aplicando-se  ao  caso  a  expressão  latina  Actor  ventre  debet
instructior  quam red;  ou seja,  o autor  deve melhor  instruir  o
pedido  do  que  o  réu  a  contestação  ,  uma  vez  que  o
promovente aciona segundo a sua vontade; já o réu se defende
por  absoluta  necessidade.  (TJPB -  ACÓRDÃO/DECISÃO do
Processo  Nº  00435049820088152001,  2ª  Câmara  cível,
Relator Dr. Ricardo Vital de Almeida - Juiz Convocado , j. em
04-10-2011) 

NULIDADE  DE  ATO  JURÍDICO.  RETIFICAÇÃO  DE  ÁREA.
ORDEM  JUDICIAL.  PROCESSO  ANTIGO.  REGISTROS  DE
DIFÍCIL ACESSO.  COMPROVAÇÃO DA ORDEM EMANADA
DA  JUSTIÇA.  AUSÊNCIA  DE  PROVA  CONVINCENTE  EM
SENTIDO  CONTRÁRIO.  ÔNUS  PROBATÓRIO  DO  AUTOR.
INSUCESSO.  IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  APELAÇÃO
CÍVEL.  ART.  333,  I,  DO  CPC.  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO. Conforme o disposto no art. 333, 1. do Código de
Processo Civil, o ônus da prova acena do fato constitutivo de
seu  direito  incumbe  ao  autor.  Não  restando  suficientemente
demonstrado  o  fato  que  autorizaria  o  acolhimento  do  pleito
deduzido  na  inicial.  não  há  como prosperar  a  pretensão  do
promovente baseada unicamente em alegações destituídas de
elementos probatórios. Não havendo provas acerca da suposta
nulidade do ato jurídico e, por outro lado, tendo o réu juntado
aos autos documentos que rechaçam as alegações do autor,
cumpre julgar improcedente o pedido de invalidação. A revelia
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não impede a  parte  de produzir  provas,  sendo autorizada a
intervenção do revel, conforme previsto no art. 322, parágrafo
único,  do  CPC.  Não  há  qualquer  óbice  à  utilização  dos
documentos  acostados  ao  caderno  processual  com  a
contestação extemporânea, devendo eles serem considerados
como prova apta a contrariar os argumentos da exordial. (TJPB
- ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 20020060355167001,
1ª Câmara cível, Relator DES. José Ricardo Porto , j. em 04-
02-2011) - grifei

Já o segundo vício apontado trata de uma suposta simulação
na lavratura da Escritura atacada, vez que o depoimento do Tabelião destacou
que  o  de  cujus  e  o  promovido  objetivavam  elaborar  documento  que
concretizasse a doação do imóvel, porém, como os emolumentos da doação
seriam superiores à compra e venda, eles optaram por essa modalidade sob o
simbólico valor de R$ 3.000,00 (três mil reais).

Em primeiro lugar,  é importante observar que a escritura de
compra e venda, datada de 21/09/1998, foi  elaborada enquanto vigorava o
Código  Civil  de  1916.  Em  razão  disso,  o  vício  sob  discussão  deve  ser
analisado de acordo com a citada norma, vez que, consoante destacado no
art.  2.035, da nova Lei  Substantiva, “A validade dos negócios e demais
atos  jurídicos,  constituídos  antes  da  entrada  em vigor  deste  Código,
obedece ao disposto nas leis anteriores (...).”

Desse modo, deve ser aplicado ao caso o art. 104, do Código
Civil de 1916, que está assim transcrito:

Art.  104.  Tendo  havido  intuito  de  prejudicar  a  terceiros  ou
infringir  preceito de lei,  nada poderão alegar,  ou requerer os
contraentes em juízo quanto à simulação do ato, em litígio de
um contra o outro, ou contra terceiros. 

Extraio  do  dispositivo  que  o  contraente  não  poderá  alegar
eventual simulação de ato que praticou em desfavor do outro negociante ou
de terceiros.

Corroborando  esse  posicionamento,  a  insigne  doutrinadora
Maria Helena Diniz, com a propriedade que lhe é peculiar, lecionava que “na
simulação maliciosa há intenção fraudulenta;  logo os contraentes nada
poderão alegar ou requerer em juízo, quanto à simulação do negócio, em
litígio de um contra o outro, ou contra terceiro, pois ninguém poderá tirar
proveito de sua própria torpeza ante o princípio nemo auditur propriam
turpiditudinem suam allegans.  A simulação maliciosa  não poderá  ser
alegada pelas partes, porque não poderão prevalecer-se do próprio ato
ilegal  e  fraudatório,  para  anular  o  negócio  por  elas  efetivado
simuladamente (…).”1 - grifei

1 In, Código Civil Anotado. Saraiva, 1995, p 111
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Neste viés, o suposto ato simulado de escriturar a compra e
venda, por ter sido realizado pela própria autora, repito, em plena lucidez, e
pelo  promovido,  não poderia  ser  alegado no processo,  já  que aquela não
pode ser beneficiada com a nulidade que deu causa. Nesse mesmo norte,
colaciono precedentes deste Tribunal e do STJ:

APELAÇÃO.  AÇÃO  ANULATÓRIA  DE  CONTRATO
PARTICULAR  DE  CESSÃO  DE  DIREITOS  E  ESCRITURA
PÚBLICA.  ALIENAÇÃO  DE  IMÓVEL  RESIDENCIAL  E
TERRENO  REGISTRADO  EM  NOME  DA  PROMOVIDA.
ALEGAÇÃO DE SIMULAÇÃO DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS.
NULIDADE  NÃO  CONFIGURADA.  PARTE  CONTRATANTE
QUE NÃO PODE SE VALER DA PRÓPRIA TORPEZA. FATOS
RELACIONADOS NA INICIAL. ÔNUS DA PROVA. AUSÊNCIA
DE COMPROVAÇÃO.  APLICAÇÃO  DO ARTIGO 333,  I,  DO
CPC.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.  INTELIGÊNCIA  DO
ART.  557,  CAPUT,  CPC.  SEGUIMENTO  NEGADO  AO
RECURSO. - ¿Não há de se falar em nulidade do contrato de
compra e venda em prol daqueles que dissimularam, sob pena
de beneficiá-los pela própria torpeza¿. Assim, deve-se afastar a
pretensão da autora no sentido de anular os negócios jurídicos
tratados nos autos, vez que, segundo sua própria confirmação,
foram celebrados mediante vício de simulação. - Nos termos do
art.  333,  I,  do  CPC,  o  ônus  da  prova  quantos  aos  fatos
constitutivos da pretensão recai sobre o polo ativo, cabendo a
este comprovar o direito vindicado, sob pena de improcedência
do pleito, fato este não ocorrido no presente feito. - Nos termos
do caput do artigo 557, do CPC, O relator negará seguimento a
recurso  manifestamente  inadmissível,  improcedente,
prejudicado  ou  em  confronto  com  súmula  ou  com
jurisprudência  dominante  do respectivo  tribunal,  do Supremo
Tribunal  Federal,  ou  de  Tribunal  Superior.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00347165520098152003, - Não possui -,  Relator DES JOAO
ALVES DA SILVA , j. em 14-05-2015) 

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
SIMULAÇÃO.  DOCUMENTO  FIRMADO  NA  VIGÊNCIA  DO
CÓDIGO CIVIL DE 1916. ALEGAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 1.
A  alegação  de  simulação  de  documento  firmado  ainda  na
vigência do Código Civil de 1916 não pode ser invocada pela
parte com intuito de invalidá-lo. Incidência do princípio nemo
auditur  propriam  turpitudinem  allegans  (ninguém  pode  se
beneficiar  da  própria  torpeza).  2.  Agravo  regimental  provido
para  não  conhecer  do  recurso  especial.  (AgRg  no  REsp
747.953/MG,  Rel.  Ministro  JOÃO  OTÁVIO  DE  NORONHA,
QUARTA TURMA, julgado em 23/02/2010, DJe 08/03/2010)

(…). Deveras, é princípio assente no ordenamento que "Tendo
havido intuito de prejudicar a terceiros, ou infringir preceito de
lei, nada poderão alegar, ou requerer os contratantes em juízo
quanto à simulação do ato, em litígio de um contra o outro, ou
contra  terceiros"  (art.  104,  do Código Civil  de  1916),  motivo
pelo qual, veda-se à União, beneficiando-se da própria torpeza,
consubstanciada na simulação perpetrada com a finalidade de
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manipular  o mercado do café,  alegar  a nulidade do contrato
sub examine. (…). (REsp 547.196/DF, Rel. Ministro LUIZ FUX,
PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/04/2006, DJ 04/05/2006, p.
134, REPDJ 19/06/2006, p. 100)

É importante esclarecer, por oportuno, que a herdeira apelante
atua no presente feito apenas como substituta processual do de cujus, e não
em  nome  próprio,  motivo  pelo  qual  também  não  pode  fazer,  aqui,  tal
argumentação.

Em razão disso, não há como analisar a eventual simulação
apontada, devendo ser mantido o dispositivo da sentença também quanto a
esse capítulo.

Por fim, esclareço que o fato de não ter sido pago o valor da
compra e venda (R$ 3.000,00) não pode ser apreciado, haja vista não fazer
parte do pedido, que se resume à anulação da Escritura e a reintegração de
posse do bem disputado.

Feitas essas considerações, com fulcro no art. 557,  caput, do
CPC, e na jurisprudência desta Corte e do STJ,  NEGO SEGUIMENTO AO
APELO,  mantendo  incólume  o  dispositivo  do  comando  judicial
objurgado.

P.I.

João Pessoa, 30 de julho de 2015.

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ
                             RELATOR
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